
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2130860 - SC (2022/0150542-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADAO ELI MIGUEL VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL FORA 
DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS CORRIDOS. ART. 798 DO CPP. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. PRORROGAÇÃO PARA O 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONTAGEM DE PRAZO. ÔNUS DA PARTE. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de 
matéria penal ou processual penal não incidem as regras do art. 219 do 
CPC, porquanto o Código de Processo Penal, em seu art. 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal, A contagem correta 
dos prazos recursais, nos termos definidos pela legislação processual, é 
ônus exclusivo da parte recorrente (AgRg no AREsp 1.825.919/PR, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/6/2021).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADAO ELI MIGUEL VIEIRA JUNIOR
ADVOGADOS : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814

MATHEUS ADRIANO PAULO - SC045787
JESSICA CAROLINE PEREIRA - SC053369

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL FORA 
DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS CORRIDOS. ART. 798 DO CPP. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. PRORROGAÇÃO PARA O 
PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONTAGEM DE PRAZO. ÔNUS DA PARTE. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de 
matéria penal ou processual penal não incidem as regras do art. 219 do 
CPC, porquanto o Código de Processo Penal, em seu art. 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal, A contagem correta 
dos prazos recursais, nos termos definidos pela legislação processual, é 
ônus exclusivo da parte recorrente (AgRg no AREsp 1.825.919/PR, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/6/2021).
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Estes autos foram a mim redistribuídos por prevenção do HC n. 636.399/SC 

(fl. 1.061).

Trata-se de agravo regimental interposto por Adao Eli Miguel Vieira Junior 
contra a decisão, às fls. 1.040/1.041, proferida pela Presidência desta Corte Superior, 

com fulcro no art. 21-E, V, do RISTJ, de seguinte teor:

[...] Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ nos 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 
17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, 
os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de ADAO ELI MIGUEL VIEIRA JUNIOR, a parte 
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recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 24/12/2021, sendo o recurso 
especial somente interposto em 03/02/2022.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código 
de Processo Penal.

Cumpre observar que, "de acordo com a jurisprudência desta Corte, não se 
aplica o disposto no art. 220 do CPC, regulamentado pela Resolução CNJ n. 244, 
de 19/9/2016, nos feitos com tramitação perante a justiça criminal, ante a 
especialidade das disposições previstas no art. 798, caput, e § 3º, do CPP, motivo 
pelo qual não há falar em suspensão dos prazos entre os dias 20 de dezembro a 
20 de janeiro". (AgRg no AREsp 1698961/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/08/2020.)

Além disso, em consonância com o regramento do art. 798, caput e § 3º, do 
Código de Processo Penal, de que os prazos processuais penais são contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado, o "recesso 
judiciário e o período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm como 
efeito, em relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do 
vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo 
interrupção ou suspensão".

(AgRg no AREsp 1612424/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 18/6/2020.)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso. [...]

Contesta o agravante, em suma, os fundamentos lançados pela decisão 

agravada para considerar o recurso especial intempestivo.

Entende que não há qualquer intempestividade no Recurso Especial 

apresentado, destacando neste particular que no tópico “1.” da petição apresentada no 

evento 65, restou demonstrada a tempestividade do Recurso, inclusive mencionando 

as datas respectivas, e que, das informações constantes do sistema E-PROC, pode-se 

visualizar que o protocolo do Recurso Especial manejado foi anterior ao prazo fatal 

estabelecido no sistema, especialmente por que a abertura no sistema E-PROC se deu 

durante o recesso forense, estando evidenciado que o Recurso Especial foi 

apresentado antes do prazo fatal (07/02/2022), posto que protocolizados em 

03/02/2022 (fl. 1.050).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou que o recurso 

seja submetido a julgamento pelo órgão colegiado (fl. 1.053).

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental 

(fls. 1.063/1.065 e 1.145/1.147).

É o relatório.

VOTO
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Apesar dos esforços defensivos, sem razão o agravante.

E assim o afirmo, desde já, considerando que, nos termos do entendimento 

desta Corte, nas ações que tratam de matéria penal ou processual penal não incidem 

as regras dos arts. 219 e 200 do Código de Processo Civil, porquanto o Código de 

Processo Penal, em seu art. 798, possui disposição específica a respeito da contagem 

dos prazos, in verbis: Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 

peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

No caso, consoante consignado anteriormente, o recurso foi interposto fora 

do prazo de 15 (quinze) dias corridos. Veja-se que a intimação eletrônica da parte 

recorrente foi confirmada em 24/12/2021 (fl. 827), efetivando-se em 7/1/2022; contudo, 

o recurso especial somente foi interposto em 3/2/2022 (fl. 828), ou seja, fora do prazo 

de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 

1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 

Processo Penal.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS 
CORRIDOS. ART. 798 DO CPP. RECESSO FORENSE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, POR MEIO DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - O art. 798 do Código de Processo Penal, em seu caput e § 1º, determina 
que: "Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não 
se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado" e que "Não se computará no 
prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento".

III - O prazo para interposição de recurso especial em matéria penal é de 15 
dias corridos (art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029 do CPC; e art. 798 do 
CPP).

IV - Outrossim, nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "O art. 1º da 
Resolução n. 244 do Conselho Nacional de Justiça faculta aos Tribunais dos 
Estados que estabeleçam o período entre 20 de dezembro e 6 de janeiro como 
recesso forense. Por essa razão, a suspensão dos prazos, nesse período, 
depende da edição de ato específico pelo Tribunal Estadual, motivo pelo qual 
eventual suspensão dos prazos nessas Cortes deve ser comprovada no momento 
da interposição do recurso, nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal (ut, AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.961.456/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/11/2021)" 
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.097.862/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/8/2022).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.378.892/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJe 1º/12/2023).
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Outrossim, esta Corte Superior já advertiu que as informações postadas nas 

páginas eletrônicas dos tribunais não têm caráter oficial, mas meramente informativo, 

sendo incumbência dos advogados acompanhar o andamento processual nas 

publicações oficiais nos casos em que atuam (HC n. 275.487/MA, Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, DJe 15/2/2018).

Nessa linha, observa-se que a contagem correta dos prazos recursais, nos 

termos definidos pela legislação processual, é ônus exclusivo da parte recorrente, de 

modo que a data eventualmente sugerida pelo sistema processual eletrônico não o 

exime de interpor o recurso no prazo previsto em lei. Logo, o termo final do prazo 

recursal não está vinculado à data apresentada pelo sistema de peticionamento, 

competindo exclusivamente ao recorrente verificar se a referida data é adequada ou 

não à espécie processual por ele pretendida (AgRg no REsp n. 1.844.900/RS, Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 4/2/2020).

Veja-se também:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME PREVISTO NO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE 
PSICOMOTORA ALTERADA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO 
PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS CONTÍNUOS. ART. 
798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE SUSPENSÃO DE PRAZO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 220 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, o prazo para interposição de recurso especial em matéria 
penal é de 15 dias corridos (art. 994, VI, c/c os arts. 1003, § 5º, e 1.029 do CPC; e 
art. 798 do CPP). Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "aos processos 
criminais não se aplica o disposto no art. 220 do CPC, regulamentado pela 
Resolução CNJ n. 244/2016, em razão da especialidade das disposições previstas 
no art. 798, caput e § 3º, do CPP, motivo pelo qual não há falar em suspensão dos 
prazos entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro. [Assim], o efeito do recesso 
forense e das férias coletivas nos prazos processuais penais é a mera prorrogação 
do vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao término, não havendo 
interrupção ou suspensão" (AgRg no AREsp n. 1.718.132/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 17/12/2020).

III - De mais a mais, "as informações postadas nas páginas eletrônicas dos 
tribunais não têm caráter oficial, mas meramente informativo, sendo incumbência 
dos advogados acompanhar o andamento processual nas publicações oficiais nos 
casos em que atuam" (HC n. 275.487/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 15/2/2018). Nessa linha, observa-se que "a contagem correta 
dos prazos recursais, nos termos definidos pela legislação processual, é ônus 
exclusivo da parte recorrente, de modo que a data eventualmente sugerida pelo 
sistema processual eletrônico não o exime de interpor o recurso no prazo previsto 
em lei. [Portanto], o termo final do prazo recursal não está vinculado à data 
apresentada pelo sistema de peticionamento, competindo exclusivamente ao 
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recorrente verificar se a referida data é adequada ou não à espécie processual por 
ele pretendida" (AgRg no REsp n. 1.844.900/RS, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita 
Vaz, DJe de 4/2/2020).

IV - Ressalte-se, ainda, que, "o STJ não deve empreender dilação probatória 
com a finalidade de verificar a alegada inconsistência do Sistema Eproc do TJ/SC 
ou de eventuais problemas de conexão com a internet enfrentados pelo causídico" 
(AgRg no AREsp n. 1.881.680/SC, Sexta Turma, Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 22/3/2022).

V - Na hipótese em foco, a parte recorrente foi intimada do acórdão da 
apelação em 19/12/2021 (fl. 419), sendo a intimação efetivada em 07/01/2022. O 
prazo começou a correr no dia 10/1/2022, expirando em 24/1/2022. Contudo, o 
recurso especial somente foi interposto em 03/02/2022, a destempo, portanto.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.130.686/SC, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 28/10/2022).

Desse modo, os argumentos apresentados no regimental não são aptos 

para desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0150542-0 AREsp 2.130.860 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50031925820218240135  50063721920208240135  50064025420208240135  
50214478120218240000  50358465220208240000

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAO ELI MIGUEL VIEIRA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : CRISTHIANO PACHECO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO ELI MIGUEL VIEIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : FLAVIO SCHLICKMANN  - SC026814 

 MATHEUS ADRIANO PAULO  - SC045787 
 JESSICA CAROLINE PEREIRA  - SC053369 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva 
Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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